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RECIBO DE RETIRADA DO EDITAL 
CONCORRÊNCIA SRP Nº 001/2022 – PMSD 

 
FICHA CADASTRAL 

NOME DA EMPRESA 
 
NATUREZA DA INSTITUIÇÃO 
 
CNPJ/MF 
 

INSCRIÇÃO ESTADUAL  

INSCRIÇÃO MUNICIPAL 
 

CAPITAL SOCIAL 

REPRESENTANTE LEGAL 
 
ENDEREÇO 
 
BAIRRO 
 

CIDADE 

CEP 
 

TEL/FAX 

RESPONSÁVEL 
 

CONTATO 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
 

SITE 

Retiramos cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada, através de meio eletrônico 
disponibilizado junto ao setor de licitações da Prefeitura Municipal de SIMÃO DIAS. 
 

Local: ____________________, ____ de _______________ de 2022. 
 

________________________________ 
Assinatura 

 
Senhor Licitante, 

 
Visando comunicação futura entre esta Comissão e sua empresa, solicitamos a Vossa Senhoria preencher a 
Ficha Cadastral de retirada ou recebimento do Edital e remeter ao Departamento de Licitações da Prefeitura 
Municipal de SIMÃO DIAS do Município de SIMÃO DIAS, Estado de Sergipe, por meio do Telefax: (79) 
3611-1211 ou e-mail: licitacao@simaodias.se.gov.br. 
 
A não remessa da Ficha Cadastral exime a Comissão de Licitação da responsabilidade de comunicação por 
meio de fax ou e-mail de eventuais esclarecimentos e retificações ocorridas no instrumento convocatório, 
bem como de quaisquer informações adicionais, não cabendo posteriormente qualquer reclamação. 

 
José Douglas Alves Andrade 

Presidente da CPL 
 
 



 
ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMÃO DIAS 
 

  
Rua Presidente Vargas, 127–Centro – SIMÃO DIAS/SE - CEP: 49.480-000 

CNPJ: 13.108.089/0001-56 

2 

EDITAL  
 

CONCORRÊNCIA SRP Nº 001/2022 
 

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO DE CONCORRÊNCIA SRP 
 
A Prefeitura Municipal de SIMÃO DIAS, através da sua Comissão Permanente de Licitação, instituída pela 
Portaria de nº 2983 de 04 de janeiro de 2022, comunica Vossa(s) Senhoria(s) que receberá e iniciará a 
abertura dos envelopes, contendo a documentação e proposta alusivas à esta licitação, que se processará sob 
o regime da Lei nº. 8.666/93, na seguinte data, horário e local: 
 
1. IDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO (art. 40, Lei nº. 8.666/93) 
CONCORRÊNCIA SRP nº. 001/2022. 
ÓRGÃO INTERESSADO: Prefeitura Municipal de SIMÃO DIAS/SE. 
CNPJ nº. 13.108.089/0001-56 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 
FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO: Execução Indireta, sob o Regime de Empreitada por Preço 
Unitário. 
 
2. OBJETO (art. 40, I, Lei nº. 8.666/93) 
Esta CONCORRÊNCIA SRP tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO RAMO DE CONSTRUÇÃO 
CIVIL PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA PAVIMENTAÇÃO COM PARALELEPÍPEDO 
EM DIVERSAS RUAS DO MUNICÍPIO DE SIMÃO DIAS, de acordo com o projeto básico e 
especificações apresentadas, convertido em Anexo I deste instrumento.  
 
3. RECEBIMENTO DOS ENVELOPES (art. 40, Lei nº. 8.666/93) 
Data: 13 de dezembro de 2022. 
Horário: 09:00 (nove horas). 
Local: Rua Presidente Vargas, 129, Centro-Simão Dias- SE. 
 
4. ANEXOS (art. 40, §2º, Lei nº. 8.666/93) 
 
Integram o presente instrumento convocatório: 
 
ANEXO I – Projeto Básico e especificações, quantitativos e preços máximos (art. 40, IV, X e §2º, I e II c/c 
art. 47, Lei  nº. 8.666/93). 
ANEXO II – Modelo de Carta Proposta Comercial (art. 40, XVII e §2º, IV, Lei nº. 8.666/93).                                                                                                                             
ANEXO III – Modelo de Declaração que recebeu os documentos, e de que tomou conhecimento de todas as 
informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação (art. 30, III, Lei 
nº. 8.666/93). 
ANEXO IV - Planilha de Preços da Licitante (art. 40, XVII e §2º, IV, Lei nº. 8.666/93). 
ANEXO V - Planilha de Valor Orçado pela Prefeitura Municipal de SIMÃO DIAS (art. 40, XVII e §2º, II, 
Lei nº. 8.666/93). 
ANEXO VI - Cronograma de Desembolso Máximo (art. 40, XVII e §2º, IV, Lei nº. 8.666/93). 
ANEXO VII - Planilha Analítica da Composição do BDI (art. 40, XVII e §2º, IV, Lei nº. 8.666/93). 
ANEXO VIII - Planilha Analítica da Composição dos Encargos Sociais (art. 40, XVII e §2º, IV, Lei nº. 
8.666/93). 
ANEXO IX – Modelo de Procuração (art. 40, XVII e §2º, IV, Lei nº. 8.666/93). 
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ANEXO X - Modelo de Declaração de Empregados Menores (art. 40, XVII e §2º, IV c/c art. 27, V, Lei nº. 
8.666/93). 
ANEXO XI – Modelo de Declaração de Concordância do Responsável Técnico (art. 40, XVII e §2º, IV, Lei 
nº. 8.666/93). 
ANEXO XII – Minuta do Contrato (art. 40, §2º, III, Lei nº. 8.666/93). 
ANEXO XIII – Minuta da Ata de Registro de Preços (art. 40, §2º, III, Lei nº. 8.666/93). 
 
5. INFORMAÇÕES (art. 40, VIII, Lei nº. 8.666/93) 
5.1 Os interessados poderão obter quaisquer informações através da Comissão Permanente de Licitação - 
CPL, de Segunda à Sexta-feira, das 08h00min (oito horas) às 13h00min (doze horas), no endereço supra-
indicado, ou pelo Telefone: (79) 3611-1211 ou e-mail: licitacao@simaodias.se.gov.br. 
 
5.2. Esta CONCORRÊNCIA SRP está estimada no valor global de R$ 660.182,89 (seiscentos e sessenta 
mil cento e oitenta e dois reais e oitenta e nove centavos). 
 
6. PARTICIPAÇÃO (art. 40, VI, Lei nº. 8.666/93) 
6.1. Poderão participar da licitação quaisquer interessados que, na fase inicial de habilitação 
preliminar, comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital para execução 
de seu objeto, conforme o art. 22, §1º da Lei nº. 8.666/93. 
 
6.2. O licitante poderá acompanhar os atos públicos da licitação, neles manifestar-se, solicitar 
esclarecimentos, consignar em ata o que lhe convier, bem como apresentar as impugnações e interpor os 
recursos previstos em lei: 
6.2.1. Pessoalmente, no caso de pessoa física; 
6.2.2. Através de seu representante legal, no caso de pessoa jurídica, o qual deverá apresentar o Contrato 
Social, Estatuto ou eventual alteração posterior, que comprove a sua representação; 
6.2.3. Através de procurador, que deverá apresentar instrumento procuratório que lhe confira poderes para a 
prática dos atos supramencionados, conforme consta no Anexo IX deste Edital.  
 
6.3. Em todos os casos, o licitante, representante ou procurador deverá apresentar documento de 
identidade de fé pública.  
 
6.4. A procuração por instrumento particular (Anexo IX), outorgada por pessoa jurídica, deverá ser 
acompanhada do respectivo Contrato Social, Estatuto ou eventual alteração posterior, que comprove a 
representação legal do seu signatário. 
 
6.5. O Contrato Social ou Estatuto, quando apresentado de forma consolidada, substitui a necessidade de 
apresentação das alterações anteriores.  
 
6.6. Os interessados que não atenderem às exigências deste item não poderão se manifestar, resguardado, 
apenas, o direito de acompanhar a licitação como ouvintes.  
 
6.7. Não serão admitidos a esta licitação os suspensos, declarados inidôneos ou impedidos de licitar; os que 
estiverem em regime de falência, concordata ou insolvência civil; os que possuam entre seus sócios, 
dirigentes ou empregados servidor do órgão interessado ou responsável pela licitação, nos termos do art. 9° 
da Lei nº. 8.666/93; e os consórcios de empresas, de acordo com o art. 33 da Lei nº. 8.666/93.   
 
6.8. A condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte será comprovada mediante apresentação da 
seguinte documentação: Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da Sede da Licitante em que se 
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comprove que a empresa se enquadre na condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 
devidamente certificado e assinado em que se comprove que a empresa participante está registrada naquele 
órgão, com data de emissão no exercício vigente (Instrução Normativa DREI nº 36/2017), devendo ser 
entregue na fase de credenciamento; 
 
7. APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇAO E PROPOSTA (art. 40, VI, Lei nº. 8.666/93) 
7.1. A documentação e a proposta deverão ser entregues no local indicado no item 03 deste Edital, até o dia 
e horário fixados para o recebimento dos mesmos, em dois envelopes – A e B – separados, fechados e 
lacrados, contendo na face externa os seguintes dizeres: 
 
Envelope A 
Documentos de Habilitação da (nome da Empresa) 
CONCORRÊNCIA SRP nº. 001/2022 - Prefeitura Municipal de SIMÃO DIAS/SE. 
 
Envelope B 
Proposta da (nome da Empresa) 
CONCORRÊNCIA SRP nº. 001/2022 - Prefeitura Municipal de SIMÃO DIAS/SE. 
 
7.2. Os documentos de habilitação, de acordo com o art. 32 da Lei nº. 8.666/93, poderão ser apresentados 
em: 
 
7.2.1. Originais, desde que possam ficar retidos e ser autuados no processo; 
7.2.2. Fotocópias autenticadas; 
7.2.3. Fotocópias não autenticadas, acompanhadas dos originais, os quais serão devolvidos após 
conferência; ou ainda 
7.2.4. Por publicação em órgão de imprensa oficial. 
 
8. HABILITAÇÃO - Envelope A (art. 40, VI, c/c art. 27, Lei nº. 8.666/93) 
8.1. Para fins de habilitação a esta CONCORRÊNCIA SRP, os licitantes deverão apresentar os seguintes 
documentos: 
 
8.2. Habilitação Jurídica (art. 27, I c/c art. 28, Lei nº. 8.666/93) 
 
8.2.1. Cédula de Identidade, no caso de pessoa física (art. 28, I da Lei nº. 8.666/93); 
8.2.2. Registro Comercial, no caso de empresa individual (art. 28, II da Lei nº. 8.666/93); 
8.2.3. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores (art. 28, III da Lei nº. 8.666/93); 
8.2.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de diretoria em 
exercício (art. 28, IV da Lei nº. 8.666/93); 
8.2.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir (art. 28, V da Lei nº. 8.666/93). 
 
8.3. Qualificação Técnica (art. 27, II c/c art. 30, Lei nº. 8.666/93) 
 
8.3.1. Prova de inscrição ou registro da licitante e dos seus responsáveis técnicos, junto ao Certidão de 
registro da licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou no Conselho Regional 
de Arquitetura e Urbanismo – CAU competente da região a que estiver vinculada a licitante, que comprove 
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atividade relacionada com o objeto; 
 
8.3.2. Atestado(s) de capacidade técnica-profissional devidamente registrado(s) no CREA da região onde os 
serviços foram executados, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, 
expedida(s) por estes Conselhos, que comprove(m) que a licitante ou seu técnico responsável tenha 
executado serviços compatíveis com o objeto licitado. 

 
Parágrafo único: A demonstração da vinculação do profissional técnico deverá ser através de uma das 
opções abaixo: 

a) Anotações na CTPS; 

b) Contrato de prestação de serviços por tempo indeterminado; ou 

c) Cópia do contrato social se o profissional for um dos sócios da empresa. 

d) Certidão de registro da licitante no CREA ou CAU, se nela constar o nome do profissional indicado. 

8.3.2.1 Não serão aceitos, atestado(s) parciais de capacidade técnica para comprovação de execução de 
obra ou serviço de características semelhantes ao objeto desta licitação. 

8.3.3. Declaração de indicação e concordância do(s) Responsável(eis) técnico indicado(s) pela licitante, 
assinada pelo(s) mesmo(s) -Anexo XI  

8.3.3.1 A ausência expressa da Concordância assinada pelo Responsável Técnico indicado pela licitante 
implica na inabilitação da Empresa, salvo nos casos em que o responsável técnico faça parte do quadro 
permanente de licitante e comprovado por meio de registro junto ao CREA da pessoa jurídica onde 
conste o nome do profissional indicado.   

8.3.4. Declaração de que recebeu os documentos, e de que tomou conhecimento de todas as informações e 
das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, na forma do Anexo III (art. 30, 
III da Lei nº. 8.666/93). 
 
8.3.4.1 Facultativamente a licitante poderá realizar visita aos locais de realização das obras/serviços em 
até 01 (um) dia útil antes da data de abertura do certame, devendo ser agendada das 08h00min as 12h00min, 
junto a Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo do Município de SIMÃO DIAS-SE. 
 
8.3.4.2 Caso a licitante utilize-se da faculdade prevista no subitem anterior deverá anexar aos documentos 
de habilitação a Declaração de visita aos locais onde serão executadas as obras objeto da presente licitação, 
a ser fornecida Pela Prefeitura Municipal de SIMÃO DIAS-SE, através da Secretaria Municipal de 
Infraestrutura e Urbanismo em substituição a declaração prevista no subitem 8.3.4. 
 
8.3.4.3 A visita técnica aos locais da obra/serviços poderá ser realizada por qualquer preposto da empresa 
licitante que detenha o conhecimento técnico suficiente para tal incumbência e possa posteriormente passar 
as informações necessárias ao responsável pela execução do contrato, caso a empresa se sagrasse vencedor 
da licitação. 
 
8.4. Qualificação Econômico-Financeira (art. 27, III c/c art. 31, Lei nº. 8.666/93) 
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8.4.1. Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedida pelo Cartório da Distribuição Judicial da 
localidade onde a empresa tem sua sede ou através da Internet, expedidas até 30 (trinta) dias, antes da data 
de entrega dos envelopes (art. 31, II da Lei nº. 8.666/93). 
 
8.4.2. Comprovação de Capital Social Registrado até data da apresentação da Proposta, devendo a 
comprovação ser feita através da Última Alteração Contratual devidamente registrada ou Certidão Atualizada 
emitida pela Junta Comercial de no mínimo de 10% (dez por cento) da Planilha de Custo da Prefeitura 
Municipal de SIMÃO DIAS/SE. 
 
8.5. Regularidade Fiscal e Trabalhista (art. 27, IV c/c art. 29, Lei nº. 8.666/93) 
 
8.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes/Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CGC 
ou CNPJ), conforme o caso (art. 29, I da Lei nº. 8.666/93); 
 
8.5.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual (art. 
29, II da Lei nº. 8.666/93); 
 
8.5.3. Prova de regularidade para com as Fazendas (art. 29, III da Lei nº. 8.666/93): 
 
8.5.3.1. Federal, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Relativa aos Tributos Federais 
abrangendo as contribuições previdenciárias referentes à Seguridade Social (INSS) conforme PORTARIA 
PGFN/RFB N° 1.751, DE 00000 DE OUTUBRO DE 2014; 
 
8.5.3.2. Estadual, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Estaduais, emitida pela Fazenda 
Estadual do respectivo do domicílio ou sede do licitante; 
 
8.5.3.3. Municipal, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Municipais, emitida pela 
Fazenda Municipal do respectivo do domicílio ou sede do licitante; 
 
8.5.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante 
apresentação, respectivamente, da Certidão Negativa de Débito - CND e do Certificado de Regularidade do 
FGTS – CRF (art. 29, IV da Lei nº. 8.666/93). 
 
8.5.5.  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
 
8.5.6. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será 
exigida, no caso de virem a ser a(s) adjudicatária(s) deste certame, para efeito de assinatura do Contrato, nos 
termos do art. 42 da Lei Complementar nº. 123/2006; 
 
8.5.6.1. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão, no entanto, apresentar os documentos 
elencados nos subitens 8.5.1 a 8.5.4 deste Edital, mesmo que contenham alguma restrição, de acordo com o 
art. 43 da Lei Complementar nº. 123/2006; 
 
8.5.6.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal exigida neste Edital, será(ão) 
assegurado(s), à(s) microempresa(s) e empresa(s) de pequeno porte adjudicatária(s) deste certame, o prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do momento em que for(em) declarada(s) a(s) vencedora(s), 
prorrogável por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento 
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ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa, conforme o §1º do art. 43 da Lei Complementar nº. 147/2017; 
 
8.5.6.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.5.6.2, implicará decadência 
do direito à(s) contratação(ões), sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº. 8.666/93, sendo 
facultado à Administração convocar as Licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
celebrar(em) a(s) contratação(ões), ou revogar a licitação, consoante estabelecido no art. 43, §2º da Lei 
Complementar nº. 123/2006. 
 
8.6. Cumprimento do disposto no inc. XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (art. 27, V, Lei nº. 
8.666/93): 
 
8.6.1. Declaração que não possui empregados menores de 18 (dezoito) anos, na forma do Anexo X. 
 
8.7. As certidões serão consideradas válidas até 30 (trinta) dias da data de sua emissão, salvo se consignarem 
em seu próprio texto prazo de validade diferente.  
 
9. PROPOSTAS - Envelope B (art. 40, VI, Lei nº. 8.666/93) 

9.1. Os licitantes deverão entregar o Envelope de Proposta de Preços (Envelope no 02) contendo os 
documentos a seguir em 01 (uma) via: 

9.1.1. Carta Proposta redigida em língua portuguesa e datilografada ou digitada em papel timbrado, escrita 
com clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas em lugar essencial, com todas as suas folhas rubricadas e 
a última assinada pelo representante legal e pelo Responsável Técnico da licitante, indicando, no mínimo, o 
seguinte:  

a) Descrição do objeto. 

b) Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta dias), contados a partir da data de sua apresentação. 

c) Prazo de execução: Conforme estabelecido no Cronograma do Município  contado do recebimento da 
Ordem de Serviço, admitida prorrogação nos termos da Lei. 

d) Valor total dos serviços em moeda corrente nacional. 

e) Forma de pagamento: parcelas de acordo com medições feitas em cada período.  

9.1.2. Orçamento detalhado das obras e/ou serviços incluídos as Planilhas Auxiliares fornecidas pela 
Contratante apresentado com duas casas decimais após a vírgula em planilha, com quantitativos, custos 
unitários, parciais e totais dos serviços especificados, datados, carimbados e assinados pelo responsável 
técnico da empresa na última folha, onde conste o valor global da obra e/ou serviço, e rubricado em todo o 
restante das folhas.  

9.1.3. Cronograma Físico-Financeiro conforme apresentado pela CONTRATANTE, que estará, também, 
sujeito a ajustes por negociações bilaterais, em função de motivos supervenientes.  
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9.2. A apresentação da Proposta de Preços pressupõe completo conhecimento por parte da licitante das 
condições estabelecidas neste Edital, assim como todas as condições que serão encontradas no canteiro de 
obras.  

9.3 As quantidades e unidades constantes da Proposta de Preços não poderão exceder as apresentadas na 
planilha orçamentária elaborada pela Prefeitura Municipal.  

9.4 A Proposta de preço apresentada na sessão de Licitação deverá conter a planilha de composição 
de preços unitários de todos os itens constantes da obra em questão, obrigatoriamente, em obediência 
a súmula 258 Tribunal de Contas da União – TCU.  

9.5. A(s) empresa(s) Licitante(s) deverá(ão) apresentar ao órgão interessado todas as composições de preços 
unitários dos serviços, B.D.I. (Benefício de Despesas Indiretas), Curva ABC de Serviços e Insumos e 
Encargos Sociais (ES), objeto desta licitação, observando a cotação de mão de obra dos serviços compatível 
com o Salário Mínimo vigente no País de cada categoria.  

10. PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO (art. 43, Lei nº. 8.666/93) 
 
10.1. Quando da entrega dos envelopes HABILITAÇÃO - A e PROPOSTA - B, o licitante ou seu 
representante legal deverá apresentar, separadamente, à Comissão, seu credenciamento, na forma do item 
6.2, seus respectivos subitens, e seguintes deste Edital. 
 
10.2. Abertos os envelopes de habilitação, os documentos serão examinados e rubricados pelos membros da 
Comissão e pelos licitantes presentes, na forma do art. 43, §2º da Lei nº. 8.666/93.  
 
10.3. A critério da Comissão de Licitação poderão ser analisados de imediato os documentos de habilitação 
e anunciado o seu resultado, na forma do art. 43, I da Lei nº. 8.666/93. 
 
10.4. Aos declarados inabilitados serão devolvidos os envelopes contendo as propostas, devidamente 
lacrados, cumprindo o que determina o art. 43, II da Lei nº. 8.666/93, desde que não tenha havido recursos, 
ou após sua denegação. 
 
10.5. A critério da Comissão, no caso de inabilitação de todos os licitantes, poderão ser convocados os 
participantes para, no prazo de 08 (oito) dias úteis, apresentarem nova documentação, em obediência ao 
disposto no artigo 48, §3° da Lei nº. 8.666/93. 
 
10.6. Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão designará dia e hora para a reunião em que serão 
abertas as propostas dos concorrentes habilitados, condicionada esta abertura ao transcurso do prazo sem 
interposição de recursos ou ao julgamento destes. Havendo desistência expressa do direito de recorrer por 
parte de todos os licitantes, a abertura poderá ser feita imediatamente, de acordo com o art. 43, III da Lei nº. 
8.666/93. 
 
10.7. Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas, não cabe desclassificar os licitantes por motivo 
relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento, 
consoante determina o art. 43, §5º da Lei nº. 8.666/93. 
 
10.8. Verificação da conformidade das propostas remanescentes com os requisitos deste Edital, em especial 
o item 09 e seus subitens, desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis, na forma do art. 
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43, IV da Lei nº. 8.666/93 e realização do julgamento e classificação das propostas conformes, de acordo 
com o inciso V dos mesmos artigo e Lei aqui mencionados. 
 
10.9. Divulgado o resultado do julgamento, a Comissão adjudicará em nome do licitante vencedor, 
condicionada esta adjudicação ao transcurso do prazo sem interposição de recursos ou ao julgamento destes. 
Havendo desistência expressa do direito de recorrer por parte de todos os licitantes, a adjudicação poderá 
ser feita imediatamente, de acordo com o art. 43, VI da Lei nº. 8.666/93. 
 
10.10. É facultada à Comissão, em qualquer fase da licitação, promover quaisquer diligências destinadas 
ao esclarecimento ou complementação necessária à instrução do processo licitatório, vedada à inclusão 
posterior de documentos, ou informações que deveriam constar, originariamente, das respectivas propostas, 
em conformidade com o art. 43, §3º da Lei nº. 8.666/93. 
 
11. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS (art. 40, VII c/c arts. 43, 44 e 45, Lei nº. 8.666/93) 
 
11.1. As Propostas de Preços serão apreciadas pela CPL e engenheiro(s) do município em conformidade com 
as exigências deste Edital e seus Anexos, sobretudo as do item 9, sendo desclassificadas as Propostas de 
Preço:  
 
a) que não atendam às exigências deste Edital e seus Anexos;  
 
b) cujo valor unitário atribuído a qualquer item e subitem da planilha exceda ao estimado pela 
PMSD/SE;  
 
c) cujo valor global exceda ao estimado pela PMSD/SE ou contenha preços manifestamente inexequíveis, 
assim considerados aqueles que não venham a demonstrar sua viabilidade através de documentação que 
comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade 
são compatíveis com a execução do objeto deste Edital, nas condições adiante especificadas;  
 
d) cujos tributos Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ e Contribuição Social sobre Lucro Líquido – 
CSLL integrem o cálculo do BDI ou dos custos diretos, como também, integrem ao BDI, a parcela referente 
à Administração Local da Obra, Mobilização e Desmobilização e Canteiro de Obras;  
 
e) que apresentarem na composição de preços unitários valores de mão de obra inferiores aos pisos salariais 
normativos da categoria correspondente, fixados por Dissídio Coletivo, Acordos ou Convenções Coletivas 
de Trabalho do Município onde ocorrerá o serviço.  
 
11.2. Para efeito do especificado na alínea “c” do item anterior, consideram-se manifestamente inexequíveis, 
nos termos do § 1º, do art. 48, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, as propostas cujos valores sejam 
inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 
 
a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 
PMSD/SE, ou;  
 
b) valor orçado pela PMSD/SE.  
 
11.3. No caso de divergência entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão, sempre, os valores 
indicados por extenso.  
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11.4. Ocorrendo o empate dos preços globais, será assegurada a preferência de contratação para as empresas 
que apresentaram o documento especificado este Edital, declarando a sua condição de microempresa ou 
empresa de pequeno porte, que atenda as determinações da Lei Complementar nº 123/2006 e posteriores 
alterações.  
 
11.5. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta classificada em 
primeiro lugar.  
 
11.6. Nesses casos, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será notificada para 
querendo, apresentar nova proposta de preço, com preço global inferior ao da proposta mais bem classificada. 
A nova proposta de preço, acompanhada dos respectivos anexos deverá ser apresentada de acordo com o 
item 8 deste Edital.  
 
11.7. A apresentação da nova proposta será em sessão pública, a ser realizada num prazo de 2 (dois) dias 
úteis.  
 
11.8. Tendo sido apresentada nova proposta, nos termos do subitem 11.6 deste Edital, e esta sendo 
considerada válida, a Proponente será declarada classificada em 1º lugar no certame.   
 
11.9. Não ocorrendo à apresentação de nova proposta válida, serão convocadas as microempresas ou 
empresas de pequeno porte remanescentes que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 11.8 deste 
Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito, na forma dos subitens 11.6, 11.7 e 11.8 
deste Edital. 
 
11.10. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 11.5 deste Edital, será realizado, na própria sessão, 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta, na forma dos 
subitens 11.6, 11.7 e 11.8 deste Edital.  
 
11.11. Na hipótese de não apresentação de nova proposta válida pelas microempresas ou empresas de 
pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 11.5 deste Edital, será declarada 
vencedora da licitação a empresa que originalmente apresentou a proposta classificada em primeiro lugar.   
 
11.12. Ocorrendo o empate dos preços globais apresentados, entre duas ou mais propostas, apresentadas por 
empresas não consideradas ME ou EPP, a classificação final se fará por sorteio em ato público, para o qual 
todas as Licitantes serão convocadas, para em sessão pública acompanhar o seu processamento, o qual deverá 
ser feito através da aposição em cédulas dos nomes das Licitantes empatadas, sendo que ditas cédulas deverão 
ser colocadas em urna fechada, da qual será retirada apenas uma das cédulas, sendo esta a primeira 
classificada e assim retirando as cédulas sucessivamente até que se classifiquem todas as Licitantes então 
empatadas.   
 
11.13. Decorridos trinta minutos da hora marcada, sem que compareçam todas as Convocadas, o sorteio será 
realizado, a despeito das ausências. 
 
11.14. Caso julgue necessário, a CPL poderá suspender a reunião, para análise da documentação, realização 
de diligências ou consultas, remarcando dia, hora e local para continuação da reunião, na qual será dada 
ciência do julgamento das Propostas de Preço e declarada a Licitante vencedora, devendo tudo ser registrado 
em ata.  
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11.15. Suspensa à reunião, todos os documentos do ENVELOPE N° 2 de cada Licitante ficarão em poder da 
CPL, após serem rubricados por todos os seus membros e pelas Licitantes presentes.  
 
11.16. Não havendo a suspensão descrita no item 11.15 a CPL intimará, direta e verbalmente, durante a 
própria reunião, todas as Licitantes da decisão de classificação das Propostas de Preço das mesmas, 
declarando a Licitante vencedora, indagando-lhes se renunciam ao exercício do direito de recorrerem da 
decisão, cuja resposta positiva deverá constar, expressamente, da ata que documentar a reunião, a qual 
necessariamente deverá ser assinada pelos respectivos representantes das Licitantes.  
 
11.17. Havendo a suspensão descrita no item 11.15 e não se fazendo presentes todas as Licitantes na reunião 
remarcada para ciência da decisão do julgamento das Propostas de Preço, a CPL providenciará a publicação 
da referida decisão declarando a Licitante vencedora na imprensa oficial, a partir de quando se iniciará o 
curso do prazo recursal.  
 
11.18. Quando todas as Licitantes forem desclassificadas, a CPL poderá lhes fixar o prazo de 8 (oito) dias 
úteis para apresentação de nova documentação de Proposta de Preço, escoimada das causas da 
desclassificação.  
 
11.19. A CPL, até a Homologação, poderá desclassificar qualquer Licitante por despacho fundamentado, 
sempre que tiver notícia de qualquer fato ou circunstância anterior ou posterior ao julgamento, que desabone 
a idoneidade ou capacidade da Licitante.  
 
11.20. Erros meramente formais com relação à apresentação dos documentos de Habilitação e Proposta de 
Preços, de simples omissões ou irregularidades que sejam irrelevantes e que não causem prejuízos à 
Administração ou ao tratamento isonômico das Concorrentes, não constituem motivos para inabilitação e/ou 
desclassificação da Licitante e poderão a critério da CPL serem inclusive providos. 
 
11.21. São ainda motivos para DESCLASSIFIÇÃO: 
 
11.21.1. Constatação de jogo planilha onde conste alterações relevantes no cronograma da obra estabelecido 
pelo município. Caso seja averiguado reduções de valores substanciais nos acabamentos da obra em 
detrimento de preços sem ou com mínimo de redução de preço nos itens do início da obra, tal situação será 
considerado grave e provocará a DESCLASSIFICAÇÃO da proposta, salvo demonstração clara com dados 
e informações indubitavelmente consideradas verídicas que justifique tal conduta na elaboração da proposta. 
Os preços considerados irrelevantes e/ou simbólicos ou irreais quanto ao praticado no mercado, deverá ser 
comprovado por meio de documentos extras que garantam a execução do futuro contrato com base no preço 
ofertado. 
 
11.21.2. Para efeito de INEXEQUIBILIDADE de que trata o item 11.2. e suas respectivas alíneas deste 
Edital, serão considerados também os preços individuais dos insumos e serviços da obra, sendo a licitante 
obrigada a comprovar a veracidade dos preços estabelecidos em sua proposta por meio de documentos 
comprobatórios de sua prática no mercado, sob pena de DESCLASSIFIÇÃO. Serão avaliados os preços 
individualizados de itens de grande relevância da obra que possam gerar prejuízo e/ou insegurança para a 
execução do futuro contrato derivado desse processo. O licitante deverá observar o item 11.1., alínea “b” do 
presente Instrumento Convocatório.  
 
11.21.3. Os salários apresentados para os profissionais envolvidos na obra em questão, deverão ser 
condizentes com os vigentes em nosso país à época da apresentação da proposta, salvo haja indicações na 
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planilha do município que impeçam a atualização desses, conforme estabelecido no item 11.1., alínea “b” 
deste Edital. 

11.22. Havendo dúvida sobre a consistência do preço unitário de um ou mais itens da proposta de 
preços, bem como sobre a composição unitária divergente da Planilha Orçamentária, a Comissão de 
Licitação, através do técnico de engenharia municipal, realizará diligência, fixando prazo de 02 (dois) dias 
úteis, para que a licitante comprove a viabilidade dos preços ofertados através de documentação, sob 
pena de desclassificação, conforme previsto no item 11.21.2. do presente Instrumento Convocatório.  

11.23. A demonstração da viabilidade dos preços ofertados deverá ser acompanhada, pelo menos, dos 
seguintes documentos e informações: número, mês e ano da publicação especializada pesquisada, de onde 
foram extraídos os preços dos produtos e da mão-de-obra bem como, em cada item, o número da respectiva 
página, juntamente com a cópia da mesma e/ou outros documentos comprobatórios de sua viabilidade. 
Declaração simples assumindo os custos da obra, sem a devida comprovação aqui mencionada, não serão 
considerados satisfatório para aceitação da proposta.  

11.23.1. Quando se tratar de preços pesquisados no mercado, a licitante encaminhará os documentos 
comprobatórios da pesquisa dos preços de mão-de-obra e/ou insumos e apresentará declaração do fornecedor, 
comprometendo-se a vender o produto pelo preço constante da sua Proposta de preços. A declaração de 
fornecedor aqui mencionada só será aceita se comprovadamente for emitida por pessoa do ramo pertinente 
ao produto de preço declarado, inclusive quanto ao porte da demanda exposta na obra; Declaração de 
pequenos fornecedores varejistas não serão aceitos para tal comprovação de preços.   

11.23.2. Quando a licitante alegar a propriedade do material e/ou equipamento, comprová-lo-á por meio 
idôneo, ou juntará a respectiva Nota Fiscal-NF, em seu nome com indubitável comprovação de posse em 
estoque desses produtos.  

11.24. As empresas que tiverem contrato em execução de obra com o município os quais demonstrem 
problemas não justificados para conclusão dos serviços, incluindo com notificações registradas por atraso 
em obra, má administração dos recursos e do andamento dos trabalhos, terão suas propostas analisadas com 
base em características similares às propostas antes contratadas; Em havendo similaridade entre as propostas 
antes contratadas e não executadas dentro dos termos contratuais e, a proposta apresentada neste processo, 
as mesmas poderão ser DESCLASSIFICADAS conforme o caso e análise do setor de engenharia municipal, 
devidamente justificado. 

12. ENTREGA E RECEBIMENTO DA OBRA (art. 40, II e XVI, Lei nº. 8.666/93) 
O recebimento da obra ora licitada dar-se-á de acordo com o art.73, I, a e b, §3º da Lei nº. 8.666/93, 
obedecendo-se ao prazo máximo previsto no item 13.5 deste Edital. 
 
13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (art. 9, X, do Decreto Federal 7.892/2013) e CONTRATO 
(art. 40, II, Lei nº. 8.666/93) 
 
13.1. Convocado, o licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para assinar o termo de Registro 
de Preços como previsto no art. 13 do Decreto Federal 7.892/2013. 
 
13.1.1. Conforme o interesse municipal, poderá o Registro de Preços de que trata o item 13.1. transformado 
em Termo Contratual formal, conforme minuta de contrato anexo no presente Edital. 
 
13.1.2. O prazo para assinatura do contrato de que trata o item 13.1.1. deste Instrumento, será de 05 (cinco) 
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dias contados da convocação, conforme previsto no art. 64, da Lei 8.666/93. 
 
13.1.3. O Contrato formal derivado da Ata de Registro de Preços deste processo terá validade de 12 
(doze) meses, sendo possível sua prorrogação nos casos previstos em Lei. 
 
13.1.4. Havendo interesse público em uma possível celebração contratual formal, e no caso de realização de 
serviços não previstos no Projeto inicial, a futura contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos e supressões, de qualquer ordem, que se fizerem necessários até os limites fixados 
na Lei nº. 8.666/93. 
 
13.2. A empresa adjudicatária, que convocada, no prazo de validade de sua proposta, a assinar a Ata de 
Registro de Preços, vir a desistir de assinar a mesmo, além da perda da garantia de participação, ser-lhe-ão 
atribuídas às penalidades prevista em Lei e neste Edital, respeitado o direito de recurso 
 
13.3. O Fornecedor Registrado e/ou contratado deverá manter, durante toda a execução dos serviços 
propostos e/ou contratados Contrato, compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, respeitadas todas 
as condições de habilitação e qualificação aqui exigidas, na forma do art. 55, XIII da Lei nº. 8.666/93. 
 
13.4. O Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro de Preços, na forma do Anexo 
XIII e nas condições previstas neste Edital;  
 
13.5. A Ata de Registro de Preços resultante deste certame terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data 
da sua assinatura, podendo nesse período gerar contratos para execução dos serviços que compõem o objeto 
licitado. 
 
13.6. O prazo máximo de execução das obras e/ou serviços objeto deste termo será de acordo com o 
cronograma físico financeiro a ser definido na contratação de cada necessidade municipal, tendo como 
prazo máximo para execução a partir da emissão e do consequente recebimento da Ordem de Serviço pelo 
licitante vencedor registrado e/ou contratado, de 12 (doze) meses. No exclusivo interesse da Prefeitura 
Municipal e/ou órgãos participantes, esta poderá emitir tantas quantas Ordens de Serviço de Execução, ou 
Ordens de Paralisação, ou Ordens de Serviço de Reinício que se façam necessárias para o bom 
desenvolvimento dos trabalhos, que poderá ser, excepcionalmente, prorrogado na ocorrência de algumas das 
hipóteses previstas em Lei conforme abaixo descriminadas: 
 
13.5.1. Alteração do projeto ou especificações, pela Administração; 
 
13.5.2. Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere 
fundamentalmente as condições de execução do contrato; 
 
13.5.3. Interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no interesse da 
Administração; 
 
13.5.4. Aumento das quantidades inicialmente previstas, nos casos de contrato formal, nos limites permitidos 
pela Lei nº. 8.666/93 e fixados no referido termo; 
 
13.5.5. Impedimento de execução dos serviços por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração 
em documento contemporâneo à sua ocorrência; 
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13.5.6. Omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos pagamentos 
previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução dos serviços, sem prejuízo 
das sanções legais aplicáveis aos responsáveis. 
 
13.6. Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação dos serviços, o cronograma de execução aprovado e 
anexado em cada contratação ou ordem de serviço, poderá ser prorrogado por igual período, mediante a 
celebração de termo pertinente, devidamente justificado pela autoridade competente, na forma da legislação 
vigente. 
 
13.7. Com a prévia e expressa aprovação da Prefeitura Municipal, sem perda das responsabilidades 
contratuais e legais, o fornecedor Registrado e/ou Contratado poderá subcontratar parte das obras e dos 
serviços deste Processo, respeitado o limite máximo de 40% (quarenta por cento) do valor contratado. 
 
13.8. Será permitida a adesão a Ata de Registro de Preços derivada do presente processo. 
 
13.8.1. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata 
de registro de preços derivada deste processo, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação 
sobre a possibilidade de adesão. 
 
13.8.2. Serão observados todos os ditames estabelecidos no Art. 22 do Decreto Federal 7.892/2013 para 
tramitação de possíveis processos de adesões a Ata de Registro de Preços derivado deste processo, por órgãos 
não participantes. 
 
14. GARANTIA CONTRATUAL (art. 40, XVII c/c art. 55, VI, Lei nº. 8.666/93) 
 
14.1. Em sendo firmado Contrato Formal, no ato da assinatura deste, a Contratada apresentará a Prefeitura 
Municipal de Simão Dias e/ou aos órgãos participantes a garantia de execução contratual correspondente a 
3% (três por cento) do valor contratado, de acordo com o art. 56 e §2º da Lei nº. 8.666/93. A garantia 
contratual de que trata este item poderá ser prestada em qualquer das modalidades previstas em Lei e adiante 
descritas, com validade do prazo contratual. 
 
14.1.1. São modalidades de garantia, na forma do art. 56, §1º da Lei nº. 8.666/93: 
14.1.1.1. Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; 
 
14.1.1.2. Seguro garantia; 
 
14.1.1.3. Fiança bancária. 
 
14.2. A garantia responderá pelo inadimplemento das condições contratuais, pela não conclusão ou 
conclusão incompleta dos serviços e pelas eventuais multas aplicadas, independentemente de outras 
cominações legais, quando for o caso. 
 
14.3. A garantia prestada em dinheiro deverá ser depositada em poupança da Caixa Econômica Federal, 
vinculada ao contrato, a fim de manter a sua atualização financeira, de acordo com o art. 56, §4º da Lei nº. 
8.666/93.  
 
14.4. Depois da aceitação definitiva dos serviços e obras contratados, expedido o correspondente Termo de 
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Recebimento Definitivo da Obra Pela Prefeitura Municipal de Simão Dias/SE e/ou órgãos participantes, 
apresentação do protocolo da DISO e Certidão Negativa de Débitos da CEI será devolvida a garantia 
contratual, no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos a partir da entrega de requerimento escrito da 
Contratada, dirigido ao Gestor do Contrato, em consonância com o art. 56, §4º da Lei nº. 8.666/93. 
 
14.5. Para assinatura da Ata de Registro de Preços derivada deste processo, não será exigido qualquer tipo 
de garantia por parte dos fornecedores registrados, tendo em vista, a não previsão real de execução dos 
serviços objeto deste processo. 
 
15. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art. 40, XVII c/c art. 55, V, Lei nº. 8.666/93) 
 
15.1. Por se tratar de Registro de Preços não há Previsão Orçamentária para o presente processo (§2º do Art. 
7º, Decreto Federal 7.892/2013). 
 
15.2. Em havendo celebração de termo contratual formal conforme minuta de contrato anexo neste 
Instrumento Convocatório, a Dotação orçamentária será estabelecida e informada de acordo a disponibilidade 
do orçamento municipal. 
 
16. PAGAMENTO (art. 40, XI e XIV, Lei nº. 8.666/93) 
 
16.1. O pagamento será efetuado de acordo com a medição apresentada pela Contratada, após supervisão da 
fiscalização da Prefeitura Municipal de SIMÃO DIAS, mediante entrega, no protocolo do órgão interessado, 
da documentação hábil à quitação: 
 
16.1.1. Nota fiscal; 
 
16.1.2. Relatório de andamento e medição das obras, para as parcelas intermediárias e termo de recebimento 
provisório da obra, para a parcela final; 
 
16.1.3. Comprovação de Regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, além das Certidões 
de Regularidade de quitação junto ao FGTS e CND Trabalhista atualizadas. 
 
16.1.4. As faturas deverão vir acompanhadas do resumo da folha de pagamento da obra do mês anterior à 
fatura, cópia da guia de recolhimento do FGTS, Guia de Recolhimento do INSS, comprovação do 
recolhimento do ISS, Matrícula da CEI da obra junto ao INSS, Ordem de Serviço, ART (responsável (eis) 
técnico (s) indicado (s) em sua proposta, junto ao CREA), Alvara de Construção e Declaração de que a 
empresa possui escrituração contábil regular. O pagamento da última fatura deverá vir acompanhado também 
do Termo de Recebimento Provisório da Obra. 
 
16.2. As faturas serão apresentadas com indicações das quantidades e preços unitários em Reais (R$), 
obedecidas às parcelas das etapas das obras e serviços executados, de conformidade com o Cronograma 
Físico-Financeiro apresentado pela licitante ou, no caso de fatura única, após a conclusão dos serviços; 
 
16.3. As faturas serão encaminhadas à fiscalização da Prefeitura Municipal de SIMÃO DIAS, para análise e 
aprovação e posterior encaminhamento para pagamento da execução dos serviços; 
 
16.4. Ocorrendo a não aceitação pela fiscalização da Prefeitura Municipal de SIMÃO DIAS dos serviços 
faturados, será de imediato comunicado à firma contratada para retificação e apresentação da nova fatura, 
escoimada das causas de seu indeferimento; 
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16.5. O não pagamento da fatura no prazo estipulado nos itens 16.1./16.3. acarretará indenização por 
inadimplência pela variação do INPC, entre a data final do período de adimplemento de cada parcela até a 
data do efetivo pagamento, ou outro índice que venha a ser fixado pelo Governo Federal, na forma do art. 
40, XIV, “c” da Lei nº. 8.666/93; 
 
16.6. Os preços contratados, em moeda corrente brasileira, serão irreajustáveis pelo período de 12 
(doze) meses, contados desde a assinatura do contrato; 
 
16.7. Os valores ora pactuados poderão sofrer reajustamento se o prazo dos serviços ultrapassar 365 
(trezentos e sessenta e cinco) dias consecutivos, conforme estabelece a Lei nº. 8.880/94, ou na ocorrência de 
outras normas que venham a ser editadas pelo Governo Federal, com a finalidade cobrir flutuações no custo 
dos insumos, na mesma proporção e periodicidade da variação, verificada nos índices do Custo Nacional da 
Construção Civil e Obras Públicas, por tipo de obras apurados pela FGV - Fundação Getúlio Vargas, desde 
que compatível com o preço de mercado, na forma do art. 40, XI da Lei nº. 8.666/93; 
 
16.8. No caso de eventuais atrasos de responsabilidade da Contratada, os reajustes serão calculados até o mês 
previsto no Cronograma físico-financeiro, para o evento gerador do faturamento. 
 
16.9. Os pagamentos poderão ser sustados pela Prefeitura Municipal de SIMÃO DIAS, nos seguintes casos: 
 
16.9.1. Não cumprimento das obrigações da Contratada para com terceiro que possa, de qualquer forma, 
prejudicar a Prefeitura Municipal de SIMÃO DIAS; 
 
16.9.2. Inadimplência de obrigações da Contratada para com o PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMÃO 
DIAS por conta do Contrato; 
 
16.9.3. Erros ou cumprimento do disposto nas Instruções fornecidas pela Prefeitura Municipal de SIMÃO 
DIAS e nos demais Anexos deste Edital; vícios nas faturas. 
 
16.10. De acordo com o art. 185 do Regulamento do ICMS do Estado de Sergipe, aquele que participar de 
licitação neste Estado e que adquirir mercadorias de outras unidades da federação, recolherá o imposto 
correspondente à diferença entre a alíquota interna e a interestadual. 
 
16.11. O pagamento das obrigações relativas ao presente contrato deve obedecer e cumprir a ordem 
cronológica das datas das respectivas exigências, a teor do que dispõe a Lei nº 8.666/93 em seu artigo 5º, e 
o artigo 7º, § 1º e §2º e o artigo 8º da Resolução nº 296/2016 emanada do TCE/SE. 
 
17. PENALIDADES (art. 40. III c/c art. 86, Lei nº. 8.666/93) 
 
17.1. O atraso no cumprimento de qualquer obrigação assumida sujeitará o contratado ao pagamento da multa 
de mora estabelecida no art. 86 da Lei nº. 8.666/93, que será de 1% (um por cento) do valor do empenho, por 
dia de atraso. O atraso superior a 30 (trinta) dias consecutivos será considerado como inexecução total do 
contrato, de acordo com o art. 77 c/c art. 78, IV da Lei nº. 8.666/93.  
 
17.2. Em caso de inexecução total ou parcial do contrato, o contratado será penalizado na forma prevista pelo 
art. 87 da Lei nº. 8.666/93. O valor das multas corresponderá à gravidade da infração, até o máximo de 10% 
(dez por cento) do valor do empenho, em cada caso. 
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17.3. Nas mesmas penalidades incorrerá o adjudicatário que não retirar a nota de empenho ou assinar o 
contrato no prazo estabelecido, conforme estabelece o art. 64 da Lei nº. 8.666/93. O valor da multa, neste 
caso, será de 10% (dez por cento) do valor adjudicado, sem prejuízo da perda da garantia de participação. 
 
18. RECURSOS (art. 40, XV, Lei nº. 8.666/93) 
 
18.1. Caberá, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da intimação do ato, na forma do art. 109, § 1° da 
Lei nº. 8.666/93, recurso nos casos de (art. 109, I da Lei nº. 8.666/93): 
18.1.1. Habilitação ou inabilitação do licitante; 
18.1.2. Julgamento das propostas; 
18.1.3. Anulação ou revogação da licitação; 
18.1.4. Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou multa; 
18.1.5. Rescisão do Contrato, na forma do art. 79, I da Lei nº. 8.666/93. 
 
18.2. Do recurso interposto será dada ciência aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, de acordo com o art. 109, §3º da Lei nº. 8.666/93. 
 
18.3. Os recursos e impugnações processar-se-ão na forma prevista nos § 4º e § 5º do art. 109 da Lei nº. 
8.666/93. 
 
18.4. Caberá representação, no mesmo prazo, de decisão relacionada com o objeto da licitação ou do contrato, 
de que não caiba recurso hierárquico na forma do art. 109, II da Lei nº. 8.666/93. 
 
18.5. Caberá pedido de reconsideração de decisão do Gestor Municipal, no prazo de 10 (dez) dias úteis, na 
hipótese do art. 87, § 3º da Lei nº. 8.666/93.  
 
18.6. Não será conhecido o recurso cuja petição tenha sido apresentada fora do prazo e/ou subscrita por 
procurador não habilitado legalmente no processo para responder pela empresa. 
 
19. PROJETO BÁSICO (art. 40, IV e X c/c art. 47, Lei nº. 8.666/93) 
 
O Projeto Básico, com todas as suas especificações e complementos ao regular desempenho das obras, além 
de fazer parte integrante deste Edital, na forma de Anexo, conforme o art. 40, § 2º da Lei nº. 8.666/93, poderá 
ser examinado, separadamente, com a Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de SIMÃO DIAS, nos 
dias e horários estipulados no item 05 deste Edital. 
 
20. DISPOSIÇÕES GERAIS (Art. 40, XVII, Lei nº. 8.666/93) 
 
20.1. O PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMÃO DIAS se reserva o direito de revogar esta Licitação por 
razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 
suficiente para justificar tal conduta, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, 
mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, na forma do art. 49 da Lei nº. 8.666/93. 
 
20.2. Quaisquer solicitações de informações complementares ou pedidos de esclarecimentos que se façam 
necessários à elaboração das propostas deverão ser formuladas, por escrito, em até 03 (três) dias antes da 
data marcada para abertura da Licitação, ficando desde já entendido que a ausência da resposta não 
constituirá motivo para alteração das condições e prazos. 
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20.3. A Contratada e/ou fornecedor registrado assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas 
as obrigações decorrentes das obras, objeto desta Licitação, sejam de natureza trabalhista, previdenciária, 
civil ou fiscal, inexistindo a solidariedade da Prefeitura Municipal de SIMÃO DIAS, relativamente a esses 
encargos inclusive os que, eventualmente, advirem de prejuízos causados a terceiros. 
 
20.4. As obras, objeto desta CONCORRÊNCIA SRP, poderão ser contratadas no todo ou em parte, sempre 
subordinado à existência de recursos. 
 
20.5. Só poderá haver subcontratação do objeto contratado por parte da contratada até o limite de 40% 
(quarenta por cento) do valor do contrato, mediante prévio consentimento deste PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SIMÃO DIAS. 
 
20.6. Não havendo expediente no órgão interessado na data designada para o recebimento dos envelopes, os 
mesmos serão recebidos no primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora. 
 
20.7. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta CONCORRÊNCIA SRP, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o dia do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando explicitamente 
disposto em contrário, só se iniciando e vencendo os prazos em dia de expediente no PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SIMÃO DIAS, na forma do art. 110 da Lei nº. 8.666/93. 
 
20.8. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Licitação, tomando-se por base as disposições 
constantes da Lei nº. 8.666/93, os preceitos do Direito Público e, supletivamente, os princípios da Teoria 
Geral dos Contratos e as disposições do Direito Privado.  
 
20.9. O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará no afastamento da Licitante, 
desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a 
realização da sessão pública do certame; 
 
20.10 As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 
respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, 
a finalidade e a segurança da contratação; 

 
SIMÃO DIAS/SE, 09 de novembro de 2022. 

 
 

José Douglas Alves Andrade 
Presidente da CPL 
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ANEXO I 

 
 

PROJETO BÁSICO, ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇOS MÁXIMOS. 
 
 

(Anexo em PDF: Projeto Básico, Plantas, Especificações de Materiais e demais itens). 
 
 

 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA NO RAMO DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS NA PAVIMENTAÇÃO COM PARALELEPÍPEDO EM DIVERSAS RUAS DO 
MUNICÍPIO DE SIMÃO DIAS. 
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ANEXO II 
 

CARTA-PROPOSTA (Modelo) 
 

____________, ____ de ______________ de 2022. 
À 
Prefeitura Municipal de SIMÃO DIAS-SE. 
(Endereço da sede da Prefeitura Municipal de SIMÃO DIAS) 
ESTADO DE SERGIPE 
 
Ref.: CONCORRÊNCIA SRP nº.001/2022. 
 
Prezados Senhores, 
 
Pela presente submetemos à apreciação de V.S.as. a nossa proposta relativa à licitação em epígrafe, 
declarando que:  
 
 Executaremos as obras e os serviços objeto da CONCORRÊNCIA SRP nº. 001/2022, pelo preço de R$ 
_____________ (por extenso), no prazo máximo de ______ (___________) meses, vinculado, 
exclusivamente ao cronograma físico-financeiro, incluído neste, a mobilização, cujo prazo será contado a 
partir da data da assinatura deste Contrato e recebimento da respectiva Ordem de Serviço a ser emitida pela 
Prefeitura Municipal de SIMÃO DIAS, ao tempo em que, assume inteira responsabilidade por quaisquer 
erros ou omissões que venham a ser verificados na elaboração da proposta; 
 
 Manteremos válida a Proposta pelo prazo mínimo de ______ (_________) dias consecutivos, contados da 
data de recebimento dos documentos de habilitação e proposta comercial, aceitando que, ocorrendo recurso 
de habilitação ou inabilitação de licitante e suas eventuais impugnações, bem como de julgamento das 
propostas comerciais e de suas eventuais impugnações, durante o período de seus respectivos julgamentos, 
o prazo de validade da proposta comercial não correrá, tendo em vista o efeito suspensivo desses recursos; 
 
 Utilizaremos os equipamentos e a equipe técnica e administrativa que forem necessários à perfeita 
execução dos serviços, de acordo com as exigências do Edital e de seus Anexos, bem como da fiscalização 
da Prefeitura Municipal de SIMÃO DIAS; 
 
 Na execução das obras e dos serviços observaremos rigorosamente as especificações técnicas, assumindo 
desde já a integral responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos, de conformidade com as normas 
e padrões desse PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMÃO DIAS. 
 
Atenciosamente, 

 
_____________, de __________ de 2022 

 
 

_____________________________________ 
(Nome e assinatura do representante legal) 

(Carteira de Identidade - n°. e órgão expedidor) 
 
 
Nome da Empresa: 
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Endereço: 
CEP: 
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ANEXO III 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO QUE RECEBEU OS DOCUMENTOS E DE QUE TOMOU 
CONHECIMENTO DE TODAS AS INFORMAÇÕES E DAS CONDIÇÕES LOCAIS PARA O 
CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES OBJETO DA LICITAÇÃO (ART. 30, III , LEI Nº. 8.666/93). 

 
 (Modelo) 

 
 
 
 
________________, inscrito no CNPJ nº _____________, por intermédio de seu Representante devidamente 
nomeado, o (a) Sr. (ª) ________________, DECLARA que recebeu da Prefeitura Municipal de SIMÃO 
DIAS toda a documentação relativa à CONCORRÊNCIA SRP nº. 001/2022, composta do Edital e seus 
elementos constitutivos, e que visitou o local onde se realizarão a execução das obras e serviços objeto desta 
licitação, tendo tomado conhecimento de todas as condições e eventuais dificuldades para a boa execução 
das Obras e dos Serviços, como mão de obra, materiais de construção, equipamentos, localização, condições 
do terreno e acessos, condições geológicas, morfológicas, edafológicas, climatológicas, etc. 
 

____________________, _____ de __________________ de 2022 
 
 
 

(nome da empresa) 
(Nome do Representante) 
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ANEXO IV 

 
PLANILHA DE PREÇOS DA LICITANTE 

 
 
 
CONCORRÊNCIA SRP nº. 001/2022. 
 
 
 
 
A apresentação da referida planilha deverá ser no sistema ORSE ou equivalente, deverá ser impressa e em 
CD ROOM- em arquivo Excel e PDF. 
 
A LICITANTE deverá delinear a formação dos seus preços (composição de preços unitários), obedecendo, 
taxativamente, a ordem dos quantitativos e qualitativos impostos pela PMSD/SE, assinada pelo Engenheiro 
do Município.   
 
 
Fica estabelecido como limite máximo na Planilha de preços do licitante, para preço unitário de cada 
subitem de serviço o correspondente ao valor apresentado na planilha orçamentária da Prefeitura 
Municipal de SIMÃO DIAS/SE, ou seja nenhum item poderá ter valor superior ao estimado 
apresentado na Planilha da Prefeitura Municipal de SIMÃO DIAS, sob pena de desclassificação da 
proposta caso apresente valores superiores; 
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ANEXO V 

 
 

PLANILHA DE PREÇOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMÃO DIAS 
 
 
CONCORRÊNCIA SRP nº 001/2022 
 
 
 
 

(FORNECIDA PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMÃO DIAS) 
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ANEXO VI 

 
CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO MÁXIMO 

 
 

 
PRAZO DA OBRA: De acordo com o cronograma físico financeiro exposto pela Prefeitura (planilhas 
em anexo). 
 
OBS. Admite-se uma variação percentual de 20% (vinte por cento) para mais ou para menos em cada mês, 
não podendo, no entanto, na totalização do cronograma físico e financeiro ultrapassar 100% (cem por cento). 
Conforme Cronograma da Prefeitura Municipal de SIMÃO DIAS 
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ANEXO VII 

 
 

PLANILHA ANALÍTICA DE COMPOSIÇÃO DO BDI 
 

(Acórdão nº 2622/2013) 
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ANEXO VIII 

 
 

PLANILHA ANALÍTICA DA COMPOSIÇÃO DOS ENCARGOS SOCIAIS 
 
 
 
 
 

(no Sistema ORSE OU EQUIVALENTE) 
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ANEXO IX 

 
PROCURAÇÃO (modelo) 

 
 

OUTORGANTE: {Qualificação da empresa e do represente legal que assinará a procuração em seu nome 
(nome, endereço/razão social, etc.)}. 
 
OUTORGADO: (Representante devidamente qualificado). 
 
OBJETO: Representar a Outorgante na CONCORRÊNCIA SRP nº. 001/2022 – Prefeitura Municipal de 
SIMÃO DIAS/SE. 
 
PODERES: Apresentar documentação e propostas, participar de sessões públicas de abertura de 
documentação de habilitação e de propostas, assinar as respectivas atas e documentos, registrar ocorrências, 
formular impugnações, interpor recursos, renunciar ao direito de recurso e assinar todos os atos e quaisquer 
documentos indispensáveis ao bom e fiel cumprimento do presente mandato. 

  
 

,         de            de 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO X 
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DECLARAÇÃO DE EMPREGADOS MENORES (modelos) 

 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
Ref.: CONCORRÊNCIA SRP nº. 001/2022 – PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMÃO DIAS. 
 
______, inscrito no CNPJ nº. _____, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(ª) _______, portador 
da Carteira de Identidade nº. ________e do CPF nº. _______, DECLARA, para fins do disposto no inciso 
V do art. 27 da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999, 
que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de dezesseis anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (). 

 
 

_____________ 
(data) 

 
 
 

_________________________________ 
(representante legal) 

 
 
 
 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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ANEXO XI 

 
DECLARAÇÃO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO (modelo) 

 
 
Ref.: CONCORRÊNCIA SRP nº. 001/2022 – PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMÃO DIAS. 
 
Objeto:  
 
________________, inscrita no CNPJ nº. _____________, por intermédio de seu representante legal o (a) 
Sr. (ª) ________________, portador da Carteira de Identidade nº. ______________ e do CPF nº. 
_________________, DECLARA que o Senhor ____________, (brasileiro, maior, capaz, engenheiro civil), 
portador do registro nº. _______ no CREA- ____ é integrante do seu QUADRO PERMANENTE na 
qualidade de ___________________, conforme comprova mediante documentação exigida pelo Edital (item 
8.3.2.2), em anexo, situação essa pela qual o mesmo aceita participar da licitação CONCORRÊNCIA SRP 
nº. 001/2022, e na execução do Contrato, objeto desta licitação. 
 
  

(data) 
(Nome e assinatura do representante legal) 

(Carteira de Identidade - n°. e órgão expedidor) 
 

 
CONCORDO em Participar da CONCORRÊNCIA SRP nº. 001/2022, e na execução do contrato na 
qualidade de RESPONSÁVEL TÉCNICO. 
 
_______________________________ 
(nome do profissional) 
Registro nº ............./D – CREA- ..... 
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ANEXO XII 

 
 

M I N U T A 
 

CONTRATO nº XXX/2022 
 

Contrato de Empreitada por Preço Global, 
que entre si celebram, de um lado, a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMÃO 
DIAS e, do outro, a empresa __________, 
decorrente da CONCORRÊNCIA SRP nº. 
001/2022. 
 
 

 O MUNICÍPIO DE SIMÃO DIAS, doravante denominado apenas CONTRATANTE, pessoa 
jurídica de direito público de base territorial autônoma, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMÃO 
DIAS, órgão do Poder Executivo Municipal, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 13.108.089/0001-56, com sede 
na  Rua Presidente Vargas, 129 – Centro de SIMÃO DIAS - Sergipe – Centro, CEP 49480-000, representada 
neste ato por seu Prefeito o Sr. CRISTIANO VIANA MENESES, doravante denominada 
CONTRATANTE, e a empresa ___________________, pessoa jurídica de Direito Privado, inscrita no 
CNPJ sob o nº ___________________,com sede e foro 
__________________________________________, doravante denominada CONTRATADA, neste ato 
representada por _________________, celebram o presente Contrato de Empreitada por Preço Global, 
decorrente do Processo Licitatório nº. 001/2022, modalidade CONCORRÊNCIA SRP, que será regido pela 
Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, Lei Federal nº. 10.192/01 e as Cláusulas e condições elencadas: 
 
CLÁUSULA I – DO OBJETO (art. 55, inciso I, da Lei n° 8.666/93) 
 
O presente instrumento tem por objeto a REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO RAMO DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA PAVIMENTAÇÃO COM PARALELEPÍPEDO EM DIVERSAS 
RUAS DO MUNICÍPIO DE SIMÃO DIAS. 
 
Parágrafo único – Os serviços serão executados em estrita obediência ao presente Contrato, devendo ser 
observados integralmente o Edital e seus anexos e a proposta elaborada pela CONTRATADA, de acordo 
com o art. 55, XI da Lei nº. 8.666/93, passando tais documentos a fazer parte integrante do presente 
instrumento para todos os fins de direito. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO (art. 55, inciso II, da Lei n° 8.666/93) 
A obra, objeto deste Contrato, terá sua Execução Indireta, sob o Regime de Empreitada por Preço Global. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 55, inciso III, 
da Lei n° 8.666/93) 
 
Pela perfeita integral execução deste Contrato, o PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMÃO DIAS pagará à 
Contratada o valor global de R$ _______ (________________). 
§1º - O pagamento será efetuado de acordo com a medição apresentada pela Contratada, após supervisão da 
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fiscalização da Prefeitura Municipal de SIMÃO DIAS, mediante entrega, no protocolo do órgão interessado, 
da documentação hábil à quitação: 

I.Nota fiscal;  
II.Relatório de andamento e medição das obras, para as parcelas intermediárias e termo de recebimento 

provisório da obra, para a parcela final; 
III.Comprovação de Regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, além das Certidões de 

Regularidade de quitação junto ao INSS e FGTS, atualizadas e CND Trabalhista atualizadas. 
IV.As faturas deverão vir acompanhadas do resumo da folha de pagamento da obra do mês anterior à fatura, 

cópia da guia de recolhimento do FGTS, Guia de Recolhimento do INSS, comprovação do recolhimento do 
ISS, Matrícula da CEI da obra junto ao INSS, Ordem de Serviço, ART (responsável (eis) técnico (s) indicado 
(s) em sua proposta, junto ao CREA), Alvara de Construção e Declaração de que a empresa possui 
escrituração contábil regular. O pagamento da última fatura deverá vir acompanhado também do Termo de 
Recebimento Provisório da Obra.  

V.§2º - As faturas serão apresentadas com indicações das quantidades e preços unitários em Reais (R$), 
obedecidas às parcelas das etapas das obras e serviços executados, de conformidade com o Cronograma 
Físico-Financeiro apresentado pela licitante ou, no caso de fatura única, após a conclusão dos serviços; 
§3º - As faturas serão encaminhadas à fiscalização da Prefeitura Municipal de SIMÃO DIAS, para análise e 
aprovação e posterior encaminhamento para pagamento da execução dos serviços; 
§4º - Ocorrendo a não aceitação pela fiscalização da Prefeitura Municipal de SIMÃO DIAS dos serviços 
faturados, será de imediato comunicado à firma contratada para retificação e apresentação da nova fatura, 
escoimada das causas de seu indeferimento; 
§5º - O não pagamento da fatura no prazo estipulado nos §§ 1º/3º acarretará indenização por inadimplência 
pela variação do INPC, entre a data final do período de adimplemento de cada parcela até a data do efetivo 
pagamento, ou outro índice que venha a ser fixado pelo Governo Federal, na forma do art. 40, XIV, “c” da 
Lei nº. 8.666/93; 
§6º - Os preços contratados, em moeda corrente brasileira, serão irreajustáveis pelo período de 12 
(doze) meses, contados desde a assinatura do contrato; 
§7º - Os valores ora pactuados poderão sofrer reajustamento se o prazo dos serviços ultrapassar, conforme 
estabelece a Lei nº. 8.880/94, ou na ocorrência de outras normas que venham a ser editadas pelo Governo 
Federal, com a finalidade cobrir flutuações no custo dos insumos, na mesma proporção e periodicidade da 
variação, verificada nos índices do Custo Nacional da Construção Civil e Obras Públicas, por tipo de obras 
apurados pela FGV - Fundação Getúlio Vargas, desde que compatível com o preço de mercado, na forma do 
art. 40, XI da Lei nº. 8.666/93; 
§8º - No caso de eventuais atrasos de responsabilidade da Contratada, os reajustes serão calculados até o mês 
previsto no Cronograma físico-financeiro, para o evento gerador do faturamento. 
§9º - Os pagamentos poderão ser sustados pela Prefeitura Municipal de SIMÃO DIAS, nos seguintes casos: 

I.Não cumprimento das obrigações da Contratada para com terceiro que possam, de qualquer forma, prejudicar 
o PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMÃO DIAS; 

II.Inadimplência de obrigações da Contratada para com o PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMÃO DIAS por 
conta do Contrato; 

III.Não cumprimento do disposto nas Instruções fornecidas pela Prefeitura Municipal de SIMÃO DIAS e nos 
demais Anexos deste Edital; 

IV.Erros ou vícios nas faturas. 
§10º - De acordo com o art. 185 do Regulamento do ICMS do Estado de Sergipe, aquele que participar de 
licitação neste Estado e que adquirir mercadorias de outras unidades da federação, recolherá o imposto 
correspondente à diferença entre a alíquota interna e a interestadual. 
§11º- O pagamento das obrigações relativas ao presente contrato deve obedecer e cumprir a ordem 
cronológica das datas das respectivas exigências, a teor do que dispõe a Lei nº 8.666/93 em seu artigo 5º, e 
o artigo 7º,§ 1º e §2º e o artigo 8º da Resolução nº 296/2016 emanada do TCE/SE. 
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CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA (Art. 55, inciso IV, da Lei n°. 8.666/93) 
 
O prazo máximo de execução das obras, objeto deste Contrato será de XX (XXXXX) meses, contados 
a partir da emissão e do consequente recebimento da Ordem de Serviço pelo licitante vencedor, e a vigência 
contratual será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura do contrato. No exclusivo 
interesse da Prefeitura Municipal de SIMÃO DIAS, esta poderá emitir tantas quantas Ordens de Serviço de 
Execução, ou Ordens de Paralisação, ou Ordens de Serviço de Reinício que se façam necessárias para o bom 
desenvolvimento dos trabalhos, que poderá ser, excepcionalmente, prorrogado na ocorrência de algumas das 
hipóteses, de acordo com o art. 57, §1º da Lei nº. 8.666/93: 
 

I.Alteração do projeto ou especificações, pela Administração; 
II.Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere 

fundamentalmente as condições de execução do contrato; 
III.Interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no interesse da 

Administração 
IV.Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei nº. 8.666/93 e 

fixados no Contrato; 
V.Impedimento de execução do Contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração em 

documento contemporâneo à sua ocorrência; 
VI.Omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos pagamentos previstos de 

que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do contrato, sem prejuízo das sanções 
legais aplicáveis aos responsáveis. 
§1º - Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de execução poderá ser 
prorrogado por igual período, mediante a celebração de termo aditivo, devidamente justificado pela 
autoridade competente para celebrar o contrato, na forma do §2º do art. 57 da Lei nº. 8.666/93. 
§2º - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Contrato, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia 
do vencimento, só se iniciando e se vencendo os prazos referidos neste Contrato em dia de expediente no 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMÃO DIAS, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for 
explicitamente disposto em contrário. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 55, inciso V, da Lei n°. 8.666/93) 
Os recursos financeiros para pagamento dos encargos resultantes deste Contrato correrão por conta da 
Dotação Orçamentária abaixo especificada: 
 

UNIDADE ATIVIDADE ELEMENTO FONTE 
XXXXX XXXXX XXXXXXX XXXXXXX 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA (art. 55, inciso VI, da Lei n°. 8.666/93) 
 
No ato da assinatura do contrato, a Contratada apresentará a Prefeitura Municipal de SIMÃO DIAS garantia 
de execução contratual correspondente a 3% (três por cento) do valor contratado, de acordo com o art. 56 e 
§2º da Lei nº. 8.666/93. A garantia contratual de que trata este item poderá ser prestada em qualquer das 
modalidades previstas em Lei e adiante descritas, com validade do prazo contratual. 
 
§1º - São modalidades de garantia, na forma do art. 56, §1º da Lei nº. 8.666/93: 

I.Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do 
Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; 

II.Seguro garantia; 
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III.Fiança bancária. 
§2º - A garantia responderá pelo inadimplemento das condições contratuais, pela não conclusão ou conclusão 
incompleta dos serviços e pelas eventuais multas aplicadas, independentemente de outras cominações legais, 
quando for o caso. 
§3º - A garantia prestada em dinheiro deverá ser depositada em poupança do Banco do Estado de Sergipe 
S/A, vinculada ao contrato, a fim de manter a sua atualização financeira, de acordo com o art. 56, §4º da Lei 
nº. 8.666/93.  
§4º - Depois da aceitação definitiva dos serviços e obras contratados, expedido o correspondente Termo de 
Recebimento Definitivo pela Prefeitura Municipal de SIMÃO DIAS, será devolvida a garantia, no prazo de 
30 (trinta) dias consecutivos a partir da entrega de requerimento escrito da Contratada, dirigido ao Gestor do 
Contrato, em consonância com o art. 56, §4º da Lei nº. 8.666/93. 
§5º - Se o valor global da proposta da Contratada for inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor a que 
se referem os itens a e b do §1º do art. 48 da Lei nº. 8.666/93, será exigida, para a assinatura do contrato, 
prestação de garantia adicional, dentre as modalidades previstas no §1º do art. 56 da Lei nº. 8.666/93, igual 
à diferença entre o valor resultante do item anterior e o valor da correspondente proposta, na forma do art. 
48, §2º da Lei nº. 8.666/93. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS PARTES (art. 55, inciso VII e 
XIII, da Lei n° 8.666/93) 
 
A CONTRATANTE, durante a vigência deste Contrato, se obriga a: 

I.Acompanhar, controlar e analisar a execução das obras quanto à eficiência, eficácia e a efetividade na 
realização dos serviços prestados; 

II.Observar para que, durante toda a vigência do Contrato, seja mantida a compatibilidade com as obrigações 
assumidas pela Contratada; 

III.Indicar os seus representantes responsáveis pelo acompanhamento, supervisão e controle do objeto deste 
Contrato; 

IV.Notificar à Contratada, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução das obras, 
fixando prazo para as devidas correções; 

V.Efetuar o pagamento na forma prevista neste instrumento. 
 
A CONTRATADA, durante a vigência deste Contrato, se obriga a: 

I.Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado; 
II.Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que, a critério da Prefeitura Municipal 

de SIMÃO DIAS, se façam necessários nas obras e serviços, objeto deste Contrato, até os limites fixados no 
§ 1º do art. 65 da Lei nº. 8.666/93; 

III.Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do presente Contrato; 

IV.Assumir inteira e exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as obrigações decorrentes da 
execução deste Contrato, sejam essas de natureza trabalhista, previdenciária, civil ou fiscal, inexistindo 
solidariedade da Prefeitura Municipal de SIMÃO DIAS, relativamente a esses encargos, inclusive os que, 
eventualmente, advirem de prejuízos causados a terceiros; 

V.Manter no escritório da obra o livro de ocorrências de obras, onde serão anotadas todas as ocorrências havidas 
na execução dos serviços, livro este que será assinado semanalmente pelo responsável técnico da Contratada 
e pelo engenheiro fiscal da obra; 

VI.Manter, durante toda execução do Contrato, as condições inicialmente pactuadas de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

VII.Executar a obra de forma parcelada de acordo com as necessidades da Contratante que emitirá ordens de 
serviços pertinentes e dos locais onde serão realizados os reparos. 
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VIII.Executar o objeto em estreita observância as planilhas, projetos, e composições apresentadas pelo tomador e 
aprovadas pelo gestor financeiro do contrato de repasse. 
 
Parágrafo Único - Será assegurada a Prefeitura Municipal de SIMÃO DIAS a fiscalização na execução dos 
trabalhos contratados, comprometendo-se a Contratada a fornecer informações, dados e elementos que lhe 
forem requisitados pela Contratante. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS MULTAS E PENALIDADES (Art. 55, inciso VII, da Lei n° 8.666/93) 
Ao atraso no cumprimento de qualquer obrigação assumida, será aplicada multa de 01% (um por cento) do 
valor do contrato, por dia de atraso, e em caso de descumprimento de cada um dos prazos parciais previstos 
no cronograma físico-financeiro, e desde que a motivo do atraso tenha sido por culpa exclusiva da 
Contratada, salvo se a justificativa do atraso for aceita pela fiscalização da Contratante. O atraso superior a 
30 (trinta) dias consecutivos será considerado como inexecução total do contrato. 
§1º - A multa prevista no item anterior será deduzida dos pagamentos a serem efetuados à Contratada, sendo 
restituída na hipótese de ocorrer a recuperação dos atrasos verificados. 
§2º - Caberá, ainda, a aplicação dessa multa nos seguintes casos: 

I.Não executar as obras de acordo com o projeto, especificação e normas técnicas vigentes; 
II.Dificultar os trabalhos de fiscalização dos mesmos; 

III.Por transferência de Contrato, a Contratada fica sujeita a multa de 10% (dez por cento) do valor deste Termo 
se o transferir a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização da Contratante. 
§3º - Serão considerados casos de força maior, para isenção de multas, quando o atraso na entrega da obra 
contratada decorrer de: 

I.Período excepcional de chuva; 
II.Ordem escrita para paralisar ou restringir a execução dos trabalhos, de interesse da Contratante; 

III.Falta de elemento técnico, quando o fornecimento deles couber à Contratante. 
§4º - No caso de ficar comprovada a existência de irregularidades ou ocorrer inadimplemento contratual que 
possa ser responsabilizada a Contratada, e, ainda, em caso de inexecução, total ou parcial, do contrato, o 
Contratante poderá aplicar à Contratada as seguintes sanções, previstas no art. 87 da Lei nº. 8.666/93, 
garantida a prévia defesa, sem prejuízo de perda da garantia prestada: 

I.Advertência; 
II.Multa de 01% (um por cento) por dia, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, em 

decorrência de atraso injustificado na obra; 
III.Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de inexecução total ou parcial do 

mesmo; 
IV.Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração do 

Contratante, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 
V.Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

§5º - Nas mesmas penalidades incorrerá o adjudicatário que não retirar a nota de empenho no prazo 
estabelecido, conforme estabelece o art. 64 da Lei nº. 8.666/93. O valor da multa, neste caso, será de 10% 
(dez por cento) do valor adjudicado. 
§6º - A inexecução total ou parcial das obras objeto desta Licitação ensejará sua rescisão, nos termos dos 
artigos 78 a 80 da Lei nº. 8.666/93. 
 
CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO (art. 55, inciso VIII, da Lei n° 8.666/93) 
A inexecução, total ou parcial, do Contrato, além das penalidades constantes da cláusula anterior, ensejará a 
sua rescisão por ato unilateral e escrito da Contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do 
Art. 78 da Lei nº. 8.666/93, na forma do art. 79 da mesma Lei. 
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Parágrafo único - Quando a rescisão ocorrer, com base nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei supracitada, 
sem que tenha havido culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos, regularmente comprovados, 
que houver sofrido, conforme preceitua o § 2º do art. 79 do mesmo diploma legal. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DIREITOS DO CONTRATANTE NO CASO DE RESCISÃO (Art. 55, 
inciso IX, da Lei n° 8.666/93) 
Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a Contratada reconhece, de logo, o direito da 
Contratante de adotar, no que couberem, as medidas previstas no artigo 80 da Lei nº. 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO 
CONTRATO E OS CASOS OMISSOS (art. 55, inciso XII, da Lei n° 8.666/93). 
O presente Contrato fundamenta-se: 

I.nos termos do CONCORRÊNCIA SRP nº.001/2022 que, simultaneamente: 
a. constam do Processo Administrativo que o originou; 
b. não contrariem o interesse público; 

II.nas demais determinações da Lei 8.666/93; 
III.nos preceitos do Direito Público; 
IV.supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do Direito Privado. 

 
Parágrafo Único - Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em decorrência deste 
Contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, Termo Aditivo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES (Art. 65, Lei n° 8.666/93). 
Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no artigo 65 da Lei nº. 
8.666/93, desde que devidamente comprovados. 
§1º - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões 
que se fizerem necessários, até o limite legal previsto no art. 65, §1º da Lei nº. 8.666/93, calculado sobre o 
valor inicial atualizado do contrato. 
§2º - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, salvo as 
supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes, de acordo com o art. 65, §2º, II da Lei nº. 
8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO (Art. 67, 
Lei n° 8.666/93). 
Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei nº. 8.666/93, será designado servidor público por meio de portaria 
lotado na Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo, para acompanhar e fiscalizar execução do 
presente Contrato. 
§1º - À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução do Contrato 
com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados para garantir a qualidade desejada. 
§2º - A ação da fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais. 
§3º - Correrão por conta da Contratada os tributos incidentes sobre as faturas a serem pagas, assim como as 
contribuições devidas ao INSS, bem como serão de sua exclusiva responsabilidade as obrigações ou encargos 
trabalhistas, da Previdência Social, de seguros com referência ao pessoal empregado, contratado ou que 
prestar qualquer serviço na execução da obra ou fiscalização dos serviços decorrentes deste Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO RECEBIMENTO DA OBRA (Art. 73, Lei n° 8.666/93) 
Em consonância com o art. 73, I da Lei nº. 8.666/93, o objeto deste Contrato será recebido: 
a. Provisoriamente, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias de comunicação escrita do Contratado;  
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b. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 
termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que 
comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei nº. 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

I.Com a prévia e expressa aprovação da Prefeitura Municipal de SIMÃO DIAS, sem perda das 
responsabilidades contratuais e legais, a Contratada poderá subcontratar parte das obras e dos serviços deste 
Contrato, respeitado o limite máximo de 40% (quarenta por cento) do valor contratado. 

II.A subcontratação não altera os direitos e as obrigações da Contratada perante a PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SIMÃO DIAS. 

III.Para a execução deste Contrato, a PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMÃO DIAS poderá designar, por ato 
da Diretoria a que se vincula este Contrato, um Engenheiro como seu representante, com a competência de 
Gestor de Contrato da Prefeitura Municipal de SIMÃO DIAS, que, dentre outras atribuições, anotará em 
registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução das obras e serviços objeto deste Contrato, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

IV.Quando as decisões e as providências ultrapassarem a competência prevista no ato de designação, deverá o 
Gestor de Contrato da Prefeitura Municipal de SIMÃO DIAS poderá solicitar aos seus superiores 
hierárquicos, em tempo hábil, a adoção das medidas convenientes. 

V.Durante a execução deste Contrato, a PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMÃO DIAS poderá exigir da 
Contratada seguro para garantia de pessoas e bens, para um bom e perfeito desenvolvimento dos trabalhos 
contratados, conforme o grau de criticidade da etapa de execução das obras e dos serviços, objeto deste 
Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
 
As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de SIMÃO DIAS/SE, Estado de Sergipe, como único 
competente para dirimir as questões que porventura surgirem na execução do presente Contrato, com 
renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
E, por estarem assim, justas e Contratadas, as partes assinam este instrumento, na presença de 02 (duas) 
testemunhas, a fim de que produza seus efeitos legais. 
 

 
_______________/SE, _____de _____________ de 2022. 

 
. 

__________________________            _______________________ 
CONTRATANTE                                      CONTRATADA 

 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
I - ___________________________________________ 
 
 
II - ___________________________________________ 
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ANEXO XIII 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO nº ____/2022 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA NO RAMO DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS NA PAVIMENTAÇÃO COM PARALELEPÍPEDO EM DIVERSAS RUAS DO 
MUNICÍPIO DE SIMÃO DIAS. 
 
Aos ___ dias do mês de _________________ do ano de 2022, O MUNICÍPIO DE SIMÃO DIAS 
ATRAVÉS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMÃO DIAS, órgão do Poder Executivo Municipal, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 13.108.089/0001-56, com sede na  Rua Presidente Vargas, 129 – Centro de 
SIMÃO DIAS - Sergipe – Centro, CEP 49480-000, representada neste ato por seu Prefeito o Sr. CRISTIANO 
VIANA MENESES, doravante denominado simplesmente ORGAO GERENCIADOR e a empresa 
_____________________, inscrita no CNPJ sob o nº.__________, com sede __________________, neste 
ato, representada pelo Sr.___________________, (nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador da 
Cédula de identidade RG_____________- SSP/ ___, inscrito no CPF/MF sob o no ________________-__, 
residente e domiciliado na___________________________, e, daqui por diante, denominada simplesmente 
FORNECEDOR REGISTRADO, resolvem na forma da pela Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 2021 
e Decreto Federal nº 7.892/2013, firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta foi 
examinada pela Assessoria Jurídica do Município, que emitiu seu parecer, conforme o parágrafo único do 
artigo 38 da Lei no 8.666, de 1993, mediante as seguintes condições: 
 
1. DO OBJETO 
 
1.1. A presente Ata tem por objeto o(a) REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO RAMO DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA PAVIMENTAÇÃO COM PARALELEPÍPEDO EM DIVERSAS 
RUAS DO MUNICÍPIO DE SIMÃO DIAS, conforme especificações e exigências estabelecidas no anexo 
I do Edital da CONCORRÊNCIA SRP n° 001/2022 e proposta do fornecedor registrado, aprovada em 
processo como vencedora do certame; 
 
2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 
 
2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos da CONCORRÊNCIA SRP para Registro 
de Preços n° 001/2022 e seus Anexos, o qual é parte integrante e complementar, vinculando-se, ainda, a 
proposta do Fornecedor Registrado. 
 
3. DA VIGÊNCIA DA ATA 
 
3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 
 
3.2. Durante a vigência da presente Ata de Registro de Preços não serão admitidas adesões (caronas) no 
presente processo com fulcro no Art. 22, do Decreto Federal 7.892/2013. 
 
4. DO PREÇO 
 
4.1. Os preços registrados são os definidos na Planilha Orçamentária do fornecedor registrado nestes termos, 
passando a ser parte integrante do mesmo. 
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4.1.1. O valor total do presente registro equivale a um montante estimado de R$ XXXXXXXX 
(XXXXXXXXXXXX). 
 
4.2. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles 
existentes no mercado, cabendo ao Órgão Gerenciador convocar os Fornecedores registrados para negociar 
o novo valor. 
 
4.2.1. Caso o Fornecedor registrado se recuse a baixar os seus preços, o Órgão Gerenciador poderá liberar o 
fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, uma vez frustrada a negociação e 
convocar os demais fornecedores visando a igual oportunidade de negociação. 
 
4.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir 
o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
 

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento. E sem aplicação da penalidade se confirmada à veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e 
 

b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
 
4.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro 
de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
 
4.4. O diferencial de preço entre a proposta inicial do Fornecedor detentor da Ata e a pesquisa de mercado 
efetuada pelo Órgão Gerenciador a época da abertura da proposta, bem como eventuais descontos por ela 
concedidos serão sempre mantidos, inclusive se houver prorrogação da validade da Ata de Registro de 
Preços. 
 
5. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
5.1. O Órgão Gerenciador adotara a prática de todos os atos necessários ao controle e administração da 
presente Ata. 
 
6. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
6.1. O Fornecedor registrado terá o seu registro cancelado quando: 
 

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
b) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no 

mercado; 
c) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 
d) houver razoes de interesse público. 
e) não assinar os contratos derivados deste registro nos prazos estabelecidos na CONCORRÊNCIA 

SRP 001/2022 – PMSD. 
 

6.2. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será 
formalizado por despacho do Prefeito Municipal de Simão Dias - Sergipe. 
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6.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato 
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de 
forca maior devidamente comprovados e justificados. 
 
7. DA DIVULGAÇÃO DO EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
7.1. A publicação do extrato da Ata de Registro de Preços deverá de realizada na Imprensa Oficial, na forma 
prevista no Art. 15 § 2º da Lei n° 8.666/93, até o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura. 
 
8. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
 
8.1. São obrigações do órgão gerenciador: 
 

I - gerenciar a Ata de Registro de Preços: 
II - prestar, por meio de seu representante, as informações necessárias, bem como atestar as Notas 

Fiscais oriundas das obrigações contraídas; 
III - emitir pareceres sobre atos relativos a execução da ata, em especial, quanto ao acompanhamento 

e fiscalização dos serviços, a exigência de condições estabelecidas no Edital e a proposta de aplicação de 
sanções; 

IV - assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na ata, no instrumento 
convocatório e seus anexos; 

V - assegurar-se de que os preços contratados são os mais vantajosos para a Administração, por meio 
de estudo comparativo dos preços praticados pelo mercado; 

VI – conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados e a 
aplicação de penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços; 

VII - fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo Fornecedor Registrado; 
VIII - a fiscalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou reduzira a responsabilidade do 

Fornecedor Registrado pela completa e perfeita execução dos serviços. 
 
9. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE 
 
9.1. O ÓRGÃO PARTICIPANTE obriga-se a: 
 

I - Tomar conhecimento da presente ARP, inclusive às respectivas alterações, para fins de utilização 
de forma correta da mesma; 

II - Consultar previamente, órgão gerenciador objetivando a obtenção das informações necessárias à 
aquisição pretendida; 

III - Verificar a conformidade das condições registradas na presente ARP junto ao mercado local, 
informando ao órgão gerenciador eventuais desvantagens ou vantagens verificadas; 

IV - Encaminhar ao órgão gerenciador, a respectiva nota de empenho ou documento equivalente; 
V - Enviar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, as informações sobre a contratação             

efetivamente realizada; 
VI - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação e na 

presente ARP, informando ao órgão gerenciador, qualquer irregularidade ou inadimplemento do particular. 
 
10. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO 
 
10.1. São obrigações do fornecedor registrado: 
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I - manter, durante a vigência da ata de registro de preço, as condições de habilitação exigidas no 

Edital e na presente Ata de Registro de preços; 
II - comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na execução do objeto da Ata de registro 

de preços; 
III - atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar reparos em eventuais erros 

cometidos na execução do objeto da ata de registro de preços; 
IV - abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da ata de registro de preços sem a 

expressa concordância do Órgão Gerenciador. 
VI – Executar os serviços contratados dentro dos prazos definidos em cada termo formal firmado, 

observando sempre os termos do Edital que deu origem ao presente registro de preços. 
VII – Assinar todos os termos contratuais formais derivados deste registro, assumindo os 

compromissos adquiridos por meio da presente Ata de Registro de Preços. 
 

11. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
11.1. Os serviços objeto deste termo, deverão ser executados conforme as necessidades municipais, em 
regime de empreitada por preço unitário, de forma parcelada, observadas as especificidades dispostas no 
Edital e anexos da CONCORRÊNCIA SRP 001/2022 - PMSD. 
 
11.2. Os compromissos de execução dos serviços serão firmados por meio de contratos formais, ordem de 
serviços e/ou notas de empenho, conforme interesse do município de Simão Dias. 
 
12. DAS PENALIDADES 
 

a) Se a Adjudicatária, dentro do prazo de convocação, não receber a Ordem de Serviço, não assinar 
o contrato ou retirar a nota de empenho, conforme o caso, apresentar documentação falsa exigida para o 
certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a pro  posta, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de 
ate 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Instrumento e demais cominações legais; 

b) Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, erros de execução, mora na execução do 
fornecimento e instalação, a CONTRATADA, as seguintes sanções: 

I) advertência por escrito sempre que verificadas pequenas falhas corrigíveis; 
II) multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo atraso injustificado no 

fornecimento/instalação, sobre o valor da contratação em atraso; 
III) multa compensatória/indenizatória de 5% (cinco por cento) pelo não fornecimento/instalação do 

objeto desta CONCORRÊNCIA SRP, calculada sobre o valor remanescente do contrato; 
IV) multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo descumprimento de qualquer clausula 

ou obrigação prevista neste Edital e não discriminado nos incisos anteriores, sobre o valor da contratação em 
descumprimento, contada da comunicação da contratante (via internet, fax, correio ou outro), ate cessar a 
inadimplência; 

V) suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com o Município de 
Simão Dias - SE, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

VI) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da Lei, 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

VII) após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a Administração terá direito de recusar a execução 
da contratação, de acordo com sua conveniência e oportunidade, comunicando a adjudicatária a perda de 
interesse no recebimento da nota fiscal/fatura para pagamento do objeto deste Edital, sem prejuízo da 
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aplicação das penalidades previstas neste Instrumento. 
VIII) a inadimplência da Contratada, independentemente do transcurso do prazo estipulado na alínea 

anterior, em quaisquer dos casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão dos procedimentos 
administrativos pertinentes, poderá implicar a imediata rescisão unilateral deste Contrato, com a aplicação 
das penalidades cabíveis; 

IX) quando aplicadas as multas previstas, mediante regular processo administrativo, poderão elas 
serem compensadas pelo Departamento Financeiro da Contratante, por ocasião do pagamento dos valores 
devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil); 

X) na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea anterior ou, inexistindo pagamento 
vincendo a ser realizado pela Contratante, ou, ainda, sendo este insuficiente para possibilitar a compensação 
de valores, a Contratada será notificada a recolher aos cofres do Erário a importância remanescente das 
multas aplicadas, no prazo Máximo de 10 (dez) dias, contado da data do recebimento, pela Contratada, do 
comunicado formal da decisão definitiva de aplicação da penalidade, sem prejuízo das demais sanções legais 
cabíveis. 

XI) As sanções acima descritas poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo com a 
gravidade da infração; 

XII) O valor Máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, a 10%(dez por cento) do 
valor da contratação; 

XIII) Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de forca 
maior ou caso fortuito. 

XIV A multa, aplicada após regular processo administrativo, deverá ser recolhida no prazo Máximo 
de 10 (dez) dias, ou ainda, quando for o caso, será cobrada judicialmente. 

XV) As sanções previstas nesta CLAUSULA são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de 
outra e nem impede a sobreposição de outras sanções previstas na Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 
1993, com suas alterações. 

XVI As penalidades serão aplicadas, garantido sempre o exercício do direito de defesa, após 
notificação endereçada à Contratada, assegurando-lhe o prazo de 5 (cinco) úteis para manifestação e posterior 
decisão da Autoridade Superior, nos termos da lei. 
 
13. DA PUBLICAÇÃO 
 
13.1. A publicação do extrato da Ata de Registro de Preços deverá de realizada na Imprensa Oficial, na forma 
prevista no Art. 15 § 2º da Lei n° 8.666/93, até o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura. 
 
14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
14.1. Independentemente de sua transcrição, o edital e seus anexos, principalmente a proposta de preço e os 
documentos da proposta e da habilitação apresentados pelo Fornecedor Registrado na CONCORRÊNCIA 
SRP fará parte desta Ata de Registro de Preços. 
 
14.2. Para efeito de contratação do objeto deste Termo, poderá ser utilizada contrato formal com base na 
minuta anexada nos autos da CONCORRÊNCIA SRP 001/2022 – PMSD (Anexo XII), nota de empenho 
e/ou Ordem de Serviços. 
 
15. DO FORO 
 
15.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da presente Ata de Registro de Preços será 
competente o foro da Comarca do Município de SIMÃO DIAS, estado de Sergipe. 

 



 
ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMÃO DIAS 
 

  
Rua Presidente Vargas, 127–Centro – SIMÃO DIAS/SE - CEP: 49.480-000 

CNPJ: 13.108.089/0001-56 

43 

E para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado, foi lavrada a presente ata de registro 
de preços que, lida e achada conforme, e assinada pelos signatários deste instrumento e pelas testemunhas 
abaixo nomeadas. 
 

Simão Dias – SE, XX de XXXXXXXX de 2022. 
 

____________________________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMÃO DIAS 

Órgão Gerenciador 
 
 

_________________________________________________ 
[ inserir razão social da empresa ] 

[ inserir representante legal da empresa ] 
FORNECEDOR REGISTRADO 

 
 
 
TESTEMUNHAS: 

 
1-____________________________________  
Nome:                   
CPF: 

 
2-____________________________________ 
Nome:  
CPF: 

 


